Comarca da Capital – 10 Vara de Fazenda Pública
Juíza: Erica Batista de Castro
Processo nº 0113396-30.2012.8.19.0001
MAUBER DE SOUZA CAMARGO propôs a presente ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ, na qual objetiva a colação de grau especial do autor, sendo expedido o respectivo certificado, bem como emissão pelo 1º réu de emissão de certificado de conclusão do Ensino Médio e histórico escolar. Como causa de pedir, alega ter se matriculado em curso de Direito junto ao 2º réu, vindo a concluí-lo no primeiro semestre de 2010. Ocorre que o 2º réu deixou de efetuar a colação de grau do autor no tempo adequado, necessitando realizar colação de grau especial, pendente, no entanto a apresentação de histórico escolar e certificado de conclusão do ensino médio. Como o colégio em que se graduou fechou, a responsabilidade pela emissão desses documentos passou a ser da Secretaria Estadual de Educação, que, após ter sido solicitada, não apresentou os documentos, motivo pelo qual ingressa em juízo em face do 1º réu. Junta os documentos de fls. 25/76. Decisão às fls.78/79, deferindo a antecipação da tutela. A 2ª ré, devidamente citada, ofereceu contestação às fls. 110/119, na qual alega apenas segue as regulamentações legais no setor de ensino superior; que a culpa pelo atraso na colação de grau é de exclusividade do autor, que deixou de apresentar a documentação previamente exigida; que há previsão contratual de que será expedido o certificado de conclusão do curso somente após a análise. Às fls. 148 foi proferida nova decisão, majorando a multa aplicada pelo não cumprimento da antecipação da tutela. Proferida nova decisão às fls. 150/151 para cumprimento adequado da antecipação da tutela, suspendendo a multa diária. O Estado do Rio de Janeiro apresentou manifestação às fls. 182/187, na qual informa não ter sido possível apresentar a documentação referente ao histórico e certificado de conclusão do ensino médio, por questões legais, não tendo o autor apresentado documentação suficiente para a elaboração da documentação. Os réus informaram às fls. 188/190 e 199 a expedição dos documentos requeridos pelo autor. Manifestação do Ministério Público às fls.209/210, na qual opina pela procedência dos pedidos. É o relatório. Passo a decidir. A questão objeto dos presentes autos é de fato e de direito, tendo sido produzidas todas as provas requeridas pelas partes e deferidas pelo juízo, razão pela qual passo ao julgamento do feito. Inicialmente esclareço que o mero cumprimento da antecipação da tutela não acarreta em perda do objeto, uma vez que ainda há lide pendente de julgamento. O autor comprovou, através da documentação acostada aos autos ter concluído com aproveitamento o curso de graduação em Direito junto à faculdade ré (fls. 54/55), pendente apenas a designação de data para colação de grau. Contudo, para a realização da colação de grau, a 2ª ré lhe exige documentação referente ao histórico escolar e certificado de conclusão de ensino médio. Tal prática, no entanto, não se revela ilegal ou abusiva, uma vez que deve a instituição de ensino seguir as regulamentações do Ministério da Educação e Cultura, assim como os ditames da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei 9394/96. Assim, perfeitamente cabível a exigência da documentação. O que ocorre é que o autor deixou de apresentar a documentação quando da inscrição no curso, vindo a ser exigida somente ao final, o que demonstra a falha no serviço da 2ª ré, que deveria atentar para tais exigências no momento da matrícula do aluno, uma vez que somente deve iniciar o curso de graduação aquele que comprovar a conclusão no ensino médio, com apresentação do devido histórico escolar. Deve ser considerado, por outro lado, a culpa concorrente do autor, que sabia ou deveria saber, da necessidade de apresentação da documentação para que fosse realizada a formatura. É, pois, cediço que não se pode efetuar a colação de grau sem que a documentação esteja em perfeita ordem. Assim, não há como se imputar à 2ª ré a culpa pelo atraso na colação de grau do autor, eis apenas cumpriu as determinações legais. De outro giro, o 1º réu tem o dever de prestar o serviço público com eficiência, conforme preceito constitucional insculpido no artigo 37 da Constituição da República de 1988. Dessa forma, não poderia o réu prolongar excessivamente a espera do autor em ter acesso aos documentos essenciais para sua formatura, precisando este se socorrer de antecipação da tutela para ver efetivado o seu direito. Cabível, portanto, o pedido tão somente em face do 1º réu, eis que este efetivamente atrasou a entrega da documentação, uma vez que o autor protocolou pedido administrativo em 14.12.2011, somente vindo a obter os documentos após o deferimento da antecipação da tutela. Pelo exposto, revogo a decisão que antecipou os efeitos da tutela em relação à 2ª ré, julgando improcedente o pedido em face desta; e JULGO PROCEDENTES os pedidos do autor em relação ao 1º réu, para determinar a apresentação da documentação de histórico escolar e certificado de conclusão de ensino médio. Em consequência, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269 I do CPC. Condeno, a parte autora e o 1º réu nas custas processuais, divididos em partes iguais, observando-se a gratuidade de justiça e a isenção legal em relação ao réu. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios à 2ª ré, os quais fixo em 10% sobre o valor da causa, observada a regra do art. 12 da Lei 1060/50. Condeno o 1º réu ao pagamento de honorários advocatícios em favor do autor, os quais fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), na forma do art. 20, §4º do CPC. Dê-se ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique e intimem-se.
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